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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 4.073 5,—/SE 30 DE JANEIRO bE 1942

Lei orgânica do"':ensino industrial

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta a seguinte

Lei Orgânica do Ensino Industrial

TITULO

Disposições preliminares

Rd. 1. Esta lei estabelece as -bases de organização e de regime
do ensino industrial, que é o ramo de ensino, de grau secundário, des-
tinado à preparação profissional dos trabalhadores da,indústria e das
atividades artesanais, e ainda dos trabalhadores dos transportes, das
comunicações e da pesca.

Art. 2. Na terminologia da presente lei:

a) o substantivo "indústria" ,e o adjetivo "industrial" teem sen-
tido amplo, referindo-se a todas as atividades relativas aos trabnilia-

'dores mencionados no artigo anterior;
b) os adjetivos "técnico", "industrial" e "artesanal" (cem, alem

de seu sentido amplo, sentido restrito para designar três rias moda-
lidades de cursos e de escolas de ensino industrial

S ECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente do Gabinete
do Sr. Ministro e da Divisão do Material:

Ministério da Educação e Saude - - Expediente do conselho Naciona‘
de Serviço Social, da Divisão do Ensino Secundário, do Depar-
tamento Nacional de Sande e do Serviço de Fiscalização daMedicina.

Ministério da Fazenda — Expediente do Sr. Ministro, da Diretoria
das Rendas Internas, da Diretoria das Rentis Aduaneiras, do Con-
selho Superior de Tarifa, da Diretoria da Despesa Publica, da
Diretoria do Domínio da União, da Recebedoria do Distrito Fe-
deral e da Diretoria do Imposto de Renda.

Ministério da Marinha — Ata da 825. a sessão do Tribunal Marítimo'Administrativo.

Ministério da Guerra — Expediente do Sr. Ministro, da Diretoria de
Intendência do Exército e da Secretaria Geral.

Ministério da Aeronáutica — Expediente.
Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente da Divisão doPessoal, (10 Departamento dos Correios e Telégrafos, da Diretoria

Regional dos Correios e Telégrafos de São Paulo.

TITULO II

Das bases de organização do ensino industrial

CAPITULO I

DOS CONCEITOS FUNDAMENTAIS DO ENSINO INDUSTRIAL

Art. 3. O ensino industrial deverá atender:

1. Aos interesses do trabalhador, realizando a sua preparação
profissional e a sua formação humana.

2. Aos interesses das empresas, nutrindo-as, segundo as suas
lecessidades crescentes o mutaveis, de suficiente e adequada mão
bra.

3. • Aos interesses da nação, promovendo continuamente a mobi-
l ização de eficientes construtores do sua economia e cultura.

Art. 4. O ensino industrial, no que respeita à preparação pro-fissional do trabalhador, tem as finalidades especiais seguintes:
1	 1. Formar profissionais aptos ao exercício de ofícios e técnicasnas atividades industriais.

2. Par a trabalhadores jovens e adultos da indústria, não •iplo-
rhados ou habilitados, uma qualificação profissional que lhes aumentoa . eficiência e a produtividade.

;	 3. Aperfeiçoar ou especializar' os conhecimentos- e capaculudis
de trabalhadores diplomados ou habilitados.

4. Divulgar conhecimentos de atualidades técnicas.
Parágrafo único. Cabe ainda ao ensino industrial formar. atem .-feiçoar ou especializar professores de determinadas disciplinas pró-

prias desse ensino, e administradores de serviços a esse ensino re-
lativos.

Termos de contrato — Editais e Avisos — Sociedades Anónimas —
Sociedades Civis — Anúncios.

Ministério da Agricultura — Expediente do Departamento de Admi-LIISLIIII:riO.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 	 Expediente do Con-selho Nacional do Trabalho, do Serviço de Estatística da Previ-
Oficia e Trabalho e do Serviço de Comunicações.
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Art. 5. Presidirão ao ensino industrial os seguintes princípios
fundamentais:

1. Os ofícios e técnicas deverão ser ensinados, nos cursos de
formação profissional, com os processos de sua exata execução' prá-
tica, o tambem com os conhecimentos teóricos que lhes sejam relati-
vos. Ensino prático e ensino teórico apoiar-se-ão sempre um no outro.

2. A adaptabilidade profissional futura dos trabalhadores de-
verá ser salvaguardada, para o que se evitará, na formáção . profis-
sional, a especialização prematura ou excessiva.

3. No currículo de toda formação profissional, incluir-se-ão
disciplinas de cultura geral e práticas educativas, que concorram para
acentuar e elevar o valor humano do trabalhador.

4. Os estabelecimentos de ensino industrial deverão oferecer aos
trabalhadores, tenham eles ou não recebido formação profissional,
possibilidade de desenvolver seus conhecimentos técnicos ou de ad-
quirir uma qualificação profissional conveniente.

5. O direito de ingressar nos cursos industriais é igual para
homens e mulheres. A estas, porem, não se permitirá, nos estabeleci-
mentos de ensino industrial, trabalho que, sob o ponto de vista da

- sande, não lhes seja adequado.

CAPITULO II

DA ORGANIZAÇÃO GERAL DO ENSINO INDUSTRIAL

SECÇÃO I

Dos ciclos, ordens e secções

Art. G. O ensino industrial será ministrado em dois ciclos.

§ 1.0 O primeiro ciclo do ensino industrial abrangerá as seguin-
tes ordens de ensino:

1. Ensino industrial básico.
2. Ensino de mestria.
3. Ensino artesanal.
4. Aprendizagem. -
§ 2.° O segundo ciclo do ensino industrial compreenderá as se-

guintes ordens de ensino:
1. Ensino técnico.
2. Ensino pedagógico.
Art. 7. Dentro de cada ordem de ensino, o ensine industrial

será desdobrado em secções, e as secções, em cursos.

SECÇÃO

Da classificação dos cursos

Art. B. Os cursos de ensino industrial serão das seguietes mo-
dalidades:

a) cursos ordinários, ou de formação profissional;
b) cursos extraordinários, ou de qualificação, aperfeiçoamento

ou especialização profissional;
c) cursos avulsos; ou de ilustração profissional.

SECÇÃO III

Dos cursos ordinários

Art. 9. O ensino industrial, no primeiro ciclo, compreenderá as
seguintes modalidades de cursos ordinários, cada qual correspondente
a uma das ordens de ensino mencionadas no § 1.° do art. 6 desta
lei:

1. Cursos industriais.
2. Cursos de mestria.
3. Cursos artesanais.
4. Cursos de aprendizagem.
§ 1.° Os cursos industriais são destinados ao ensino, de tsodo

completo, de um ofício cujo exercício requeira a mais longa for-
profissional.

- § 2.° Os cursos de mestria teem por finalidade dar aos diploma-
dos era curso industrial a formação profissional necessária ao exer-
cício da função de mestre.

§ 3.° Os cursos artesanais destinam-se ao ensino de um ofício
em período de duração reduzida.	 -

§ 4.° Os cursos de aprendizagem são destinados a ensinar, me-
todicamente, aos aprendizes dos estabelecimentos industriais, em pe-
ríodo variavel, e sob regime de horário reduzido, o seu ofício.

Art. O. O ensino industrial, 'no segundo ciclo, compreenderá,
em correspondência às ordens de ensino mencionadas no § 2. 0 do
art. G desta lei, as seguintes modalidades de cursos ordinários:

1. Cursos técnicos.
2. Cursos pedagógicos.
§ 1•0 Os cursos técnicos são destinados ao ensino de técnicas,

próprias ao exercício de funções de carater específico na indústria.

§ 2.° Os cursos pedagógicos destinam-se à formação de pessoal
docente e administrativo do ensino industrial.

Art. 11. Cada secção, de que trata o art. 7 desta lei, será consti-
tuida por um ou mais cursos ordinários, e abrangerá os cursos
extraordinários e avulsos que versem sobre os mesmos assuntos.

Parágrafo único. As secções relativas à aprendizagem não abran-
gerão . cursos extraordinários.

SECÇÃO IV

Dos cursos extraordinários

Art. 12. Os cursos extraordinários serão de três modalidades:

a) cursos, da continuação;
b) cursos de aperfeiçoamento;
c) cursos de especialização.
§ 1.0 Os cursos de continuação destinam-se a dar a jovens e a

adultos não diplomados ou habilitados uma qualificação profissional.

§ 2.0 Os cursos de aperfeiçoamento e os cursos rfe especialização
teem por finalidade, respectivamente, ampliar os conhecimentos e
capacidades, ou ensinar uma especialidade definida, a trabalhadores
diplomados ou habilitados em curso de formação profissional de
ambos os ciclos, e bem assim a professores de disciplinas de cultura
técnica ou de cultura pedagógica, incluidas nos cursos de ensino
industrial, ou a administradores de serviços relativos ao ensino in-
dustrial.

SECÇÃO V

Dos cursos avulsos

Art. 13. Cursos avulsos, ou de divulgação, são os destinados a
dar aos interessados em geral conhecimentos de atualidades técni-
cas.

SECÇÃO VI

Dos tipos de estabelecimentos de ensino industrial

Art. 14. Os tipos de estabelecimentos de ensino industrial serão
determinados, segundo a modalidade dos cursos de formação pro-
fissional, que ministrarem.

Art. 15. Os estabelecimentos de ensino industrial serão dos se-
guintes tipos:

a) escolas técnicas, quando destinados a ministrar um ou mais
cursos técnicos;

b) escolas industriais, se o seu objetivo for ministrar um eu
mais cursos industriais;

c) escolas artesanais, se se destinarem a ministrar um ou mais
cursos artesanais;

d) escolas de aprendizagem, quando tiverem por finalidade dar
ou mais cursos de aprendizagem.

§ 1. 0 As escolas técnicas poderão, alem de cursos técnicos, mi-
nistrar cursos industriais, de mestria e pedagógicos.

§ 2.° As escolas industriais poderão, alem dos cursos industriais,
ministrar cursos de mestria o pedagógicos.

§ 3. 0 Os cursos de aprendizagem, objeto das escolas de aprendi-
zagem, poderão ser dados, mediante entendimento com as entidades
interessadas, por qualquer outra espécie do estabelecimento de en-
sino industrial.

§ 4. 0 Os cursos extraordinários e avulsos poderão ser dados por
qualquer espécie de estabelecimento de ensino industrial, salvo os
de aperfeiçoamento e os de especialização destinados a professores
ou a administradores, os quais só poderão ser dados pelas escolas
técnicas ou escolas industriais.

•	 CAPITULO III

DOS DIPLOMAS E DOS CERTIFICADOS

Art. 16. Aos alunos que concluirem qualquer dos cursos indus-
triais conferir-se-á o diploma de artífice; aos que concluirem qual-
quer dos cursos de mestria, o diploma de mestre; aos que concluírem
qualquer dos cursos técnicos ou pedagógicos, o diploma corresponden-
te à técnica, ou à ramificação pedagógica estudadas.

§' 1. 0 Permitir-se-á a revalidação de diplomas da natureza dos
de que trata este artigo, conferidos por estabelecimentos estrangei-
ros de ensino.

§ 2. 0 Os -diplomas a que se refere o presente artigo estarão su-
jeitos a inscrição no registo competente do Ministério da Educação.

Art. 17. A conclusão de qualquer dos demais cursos de forma-
ção profissional ou de qualquer curso extraordinário dará direito a
um certificado.

um
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'CAPITULO IV

DA ARTICULAÇÃO NO ENSINO INDUSTRIAL E DESTE COM OUTRAS
MODALIDADES DE ENSINO

Art. 18. A articulação dos cursos no ensino industrial, e de cur-
sos déste ensino com outros cursos, far-se-á nos termos seguintes:

I. Os cursos de formação profissional do ensino industrial se
articularão entre si do modo que os alunos possam progredir de um a
outro segundo a sua vocação e capacidade.

II. Os cursos de formação profissional do primeiro ciclo esta-
rão articulados com o ensino primário, e os cursos técnicos, com o
ensino secundário de primeiro ciclo, de modo que se possibilite um
recrutamento bem orientado.

III. É assegurada aos portadores de diploma conferido em vir-
toda de conclusão de curso técnico a possibilidade de ingresso em es-
tabelecimento de ensino superior, para matrícula em curso direta-
mente relacionado com o curso técnico concluido, verificada a satis-
fação das condições de preparo, determinadas pela legislação compe-
tente.

TITULO III

Das escolas industriais e das escolas técnicas

CAPITULO I

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 19. As disposições deste título regerão o ensino nos cursos
industriais, do mestria, técnicos e pedagógicos.

CAPITULO II

DO ANO ESCOLAR

Art. 20. O ano escolar, para os cursos de que trata o presente
título, dividir-se-á em dois períodos;

a) período letivo, de dez meses;
b) período de férias, de dois meses.
§ 1.0 O período letivo, que se destinará a aulas, a exercícios esco-

lares, e a exames escolares ou vestibulares, terá início a 20 de feve-
reiro.

§ 2.° Pelo período de unia semana, no fim de junho e no começo
de setembro, versarão os trabalhos escolares exclusivamente sobre prá-
ticas educativas.

§ 3•0 O período de férias terá início a 20 de dezembro, salvo para
os que, até essa data, não tenham concluido a prestação de exames.

CAPITULO III

DOS ALUNOS E DOS OUVINTES

Art. 21. Os alunos dos cursos de que trata este título poderão
ser de duas categorias:

a) alunos regulares;
b) alunos ouvintes.
§ 1.0 Alunos regulares são os obrigados a aulas, e bem assim a

exercícios e exames escolares. Poderão estar matriculados nos cursos
de formação, qualificação, aperfeiçoamento ou especialização profis-
sional.	 •

§ 2.0 Alunos ouvintes, que só se admitem no caso do art, 46 desta
lei, são os matriculados sem obrigação de regime escolar, salvo ouanto
a exames finais.

Art. 22. Chamar-se-ão ouvintes os componentes do auditório dos
cursos de divulgação.

CAPITULO IV

DA DURAÇÃO DOS CURSOS

Art. 23. Os cursos industriais terão a duração de quatro anos; os
cursos de mestria, a de dois anos; os cursos técnicos, a de três ou
quatro anos; e os cursos pedagógicos, a de um ano.

Parágrafo único. Os cursos de mestria poderão ser feitos sob o
regime do habilitação parcelada.

CAPITULO V

DAS DISCIpLINAS

-Art. 24. Os cursos industriais, os cursos de mestria e os cursos
técnicos serão constituidos por duas ordens de disciplinas:

a) disciplinas de cultura geral;
b) disciplinas de cultura técnica.
Art. 25. Os cursos pedagógicos constituir-se-ão de disciplinas do

cultura pedagógica.

DAS PRÁTICAS EDUCATIVAS

Art. 26. Os alunos regulares dos cUrsos mencionados nó capítulo
anterior serão obrigados às práticas educativos seguintes:

a) educação física, obrigatória até a idade de vinte e um anos, e
que'será ministrada de acordo com as condições de idade, sexo e tra-
balho de cada aluno;

- h) educação musical, obrigatória até a idade -de dezoito anoÉ, •
que será dada por meio de aulas e exercícios de canto orfeónico.

§ 1.0 A03 alunos - do sexo masculino se dará ainda a edurach
premilitar, até a tingirem s idade própria da instrução militar,

§ 2.0 As mulheres se dará tambem a eduçãe doméstica, que, con-
sistirá essencialmente no ensino dos misteres próprios da administra-
ção do lar.

Art. 27. São isentos das obrigações referidas no artigo anterioz
os alunos que façam curso de mestria sob o regime do habilitação
parcelada.

CAPITULO VII

DA ELABORAÇÃO DOS PROGRAMAS DE ENSINO

Art. 28. Para o ensino das disciplinas e das práticas educativas,
serão organizados, e periodicamente revistos, programas. que deverão
conter, alem do sumário das matérias, a indicação do método e does
processos pedagógicos adequados.

- CAPITULO VIII

DA ADMISSÃO À VIDA ESCOLAR

SECÇÃO I

Das condições de admissão

Art. 20. O candidato à matricula na primeira série de qualquer
dos cursos industriais, de mestria, ou técnicos, ou na Unica série dos
cursos pedagógicos, deverá desde logo apresentar prova de não ser
portador de doença contagiosa , de estar vacinado.

Art. 30. Deverá o candidato satisfazer, alem das condições ge-
rais referidas no artigo anterior, as seguintes condições especiais de
admissão:

I. Para os cursos industriais:
a) ter doze anos feitos e ser menor de dezessete anos;
b) ter recebido educação primária completa;
c) possuir capacidade física e aptidão znental para os trOballios

eseolares que devam ser realizados;
d) ser aprovado em exames vestibulares.
II. Para os cursos de mestria:
a) ter concluido curso industrial correspondente ao curso de

mestria que pretenda fazer;
b) ser aprovado em exames vestibulares.
III. Para os cursos técnicos:
a) ter concluidc o primeiro ciclo do ensino secundário, ou curso

industriai relacionado com o curso técnico que pretenda fazer;
b) possuir capacidade física e aptidão mental para os trabalhos

escolares que devam ser realizados;
c) ser aprovado em exames vestibulares.
IV. Para os cursos pedagógicos:
a) ter concluido qualquer dos cursos de mestria .ou q ualquer dosCursos técnicos;
b) ser aprovado em exames vestibulares.

SECÇÃO II

Dos exames vestibularese
Art. 31. Os exames vestibulares poderão ser feitos, a arbítrio do

candidato, em minas épocas do ano escolar, coincidentes caiu as- épocas
Idos exames finais..	 .
I.	 § 1.0 O candidato a exames vestibulares deverá fazer, na inscrição,
prova das demais condições especiais 'e das condições gerais de ad-
Missão.

§ 2.0 Os exames vestibulares prestados num estabelecimento do
ensino federal serão válidos para a matrícula em qualquer outro. fe-
lesai, equiparado ou reconhecido; os prestados num estabelecimento
de ensino equiparado serão válidos para a matrícula em qualquer
outro, equiparado ou reconhecido; os prestados em um estabeleci-
mento de ensino reconhecido serão válidos para a matrícula em qual-
quer outro, reconhecido, se o candidato, por mudança de residência,
não puder matricular-se no estabelecimento de ensino em que se hou-
ver habilitado.
i § 3.° O candidato inhabilitado em exames vestibulares, em pri-
Melro época, não poderá fazê-los de novo, em segunda, nem o inhabi-
Medo num estabelecimento de ensino poderá repeti-1os, na mesma
poca, em outro.	 .	 .

CAPITULO IX

DO INGRESSO NAS SÉRIES ESCOLARES

1	 Art, 32. A matrícula far-se-á no decurso do mês anterior aeiinício do período letivo.
, § L0 A concessão da matrícula de penderá, quanto à primeira,
ou à única série, da satisfação das condições de admissãO; e, quantoa qualquer outra, de estar o candidato habilitado na série anterior.{	 § 2.° Admitir-se-á à matrícula,.em qualquer estabelecimento de. nsino, aluno, que se transfira, de outro estabelecimento de ensino,

CAPITULO VI

4W.
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nacional ou estrangeiro, devendo-se faier, 'no caso de transferência
Proveniente de estabelecimento estrangeiro de ensino, a conveniente
adaptação do aluno transferido. 	 -	 -

	

.	 .	 .
- CAPITULO X

DO REGIME ESCOLAR

• SECÇÃO I •

Do adaptação racional dos alunos aos cursos •

Art. 33. Nos estabelecimentos de ensino, em que funcionem
vários cursos industriais, far-se-á, no começo da vida escolar, ob-
sirvação psicológica de cadaa/uno, para, apreciação de sua. inteli-
gência e aptidões. e para o fiin de se lhe dar conveniente orientação,
de modo que o curso, que venha a escolher, seja o mais adequado
à sua vocação e capacidade.

Art. 31. Na primeira metade do período letivo correspondente
à primeira série escolar de um curso técnico da natureza dos a que
possam ser admitidos candidatos provenientes tanto do prinleiro ciclo,
do ensino secundário como de curso industrial, far-se-á a adaptação
dos alunos, dando-se aos da primeira categoria os elementos de cultura
técnica que se possam considerar básicos, e aos da segunda categoria,
a necessária ampliação da cultura geral.

SECÇÃO II

Dos trabalhos escolares c do tempo escolar

Art. 35. Os trabalhos próprios do currículo constarão de aulas,
e bem assim de exercícios e exames escolares.

Parágrafo único. Far-se-á a verificação do valor dos exercícios e
exames escolares por meio de potas, graduadas de zero a cem.

Art. 36. O período semanal destinado aos trabalhos escolares
para ensino das disciplinas e das práticas educativas variará, conforme
o curso. de trinta e seis a quarents é quatro horas.

§ 1.0 O período semanal dos trabalhos escolares, nos cursos pe-
dagógicos. poderá restringir-se a vinte e quatro horas.

§ 2.° O preceito deste artigo não se estenderá aos períodos de
exames e às semanas reservadas; nos termos do § 2.° do art. 20 desta
lei, somente a práticas educativas.

Art. 37. O plano. de distribuição do tempo de cada semana cons-
tituirá matéria do horário escolar, que será organizado, pela direção
de cada estabelecimento de ensino, antes do início do período letivo.

SECÇÃO 111

Da execução dos programas de ensino

Art. 38. Os programas de ensino de cada série. tantodas disci-
plinas, como das práticas educativas, deverão ser executados na ín-
tegra, no período letivo correspondente, e com observância do método
e dos processos pedagógicos, que recomendarem.

SECÇÃO . IV

Das aulas e, dos exercícios escolares

Art. 30. É obrigatória a frequência das aulas, tanto das disci-
plinas como das práticas educativas.

Art. 40. Os exercícios escolares, escritos, orais ou práticos, se-
rão igualmente obrigatórios. 	 s

Art. 41. Nos cursos de foImação profissional, de que se ocupa
O presente título, os exercícios escolares práticos, nas disciplinas de
cultura técnica, revestir-se-ão, sempre que possivel, da forma do tra-
balho industrial, realizado manualmente, com aparelho, instrumento
ou máquina, em oficina ou outro terreno de trabalho.

Parágrafo único. Ao trabalho clo.s alunos, realizado nos termos
deste artigo, se dará conveniente limite e se conferirá carater essen-
cialmente educativo.

Art. 42. Mensalmente, de março a novembro, será dada, em cada
disciplina, e a cada aluno, pelo respectivo professor, urna nota, resul-
tante da verificação de seu aproveitamento, por meio de exercícios
escolares. Se, por falta de comparecimento, não se puder apurar o
aproveitamento de um aluno, ser-lhe-á atribuida a nota zero.

Parágrafo único. A média aritmética das notas de cada mês,
em uma disciplina, será a nota anual de exercícios escolares dessa dis-
ciplina.	

SECÇÃO V

Dos exames escolares

Art. 43. navera, em cada período letivo, para todas as discipli-
nas, duas'ordens de exames escolares: os primeiros exames e os exa-
mes finais.

§ IP Os primeiros exames ,serão realizados no decurso do mês
de julho, e constarão, para cada disciplina. de uma prova escrita.

§ 2.0 Facultar-se-á segunda chamada para primeiros exames ao
aluno que não tiver comparecido, à primeira, por moléstia impediti-
va do trabalho escolar, ou por motivo de nojo em .consequência de
falecimento do pai ou mãe, ou de quem as suas vezes fizer, ou de
irmão. A segunda chamada só se permitirá no decurso dos dois meses
seguintes à época normal dos primeiros exames.

, § 3.0 Dar-se-á nota zero, em primeiro exame de uma discipli-
na, ao aluno que' deixar de comparecer, à primeira chamada, sem mo-
tivo de força maior, ou ao que não comparecer, à segunda.

§ 4.° Os exames finais serão. de primeira ou de segunda época,
realizando-se .os .primeiros, a partir de 1 -de dezembro e os outros em
período especial, no decurso do último mês do período sie férias. ,

• § 5.0 Os exames finais se destinarão à habilitação para efeito
de promoção de uma série escolar a outra, ou para efeito de con-
clusão de curso. Os exames finais de promoção constarão, para cada
disciplina. e conforme a sua natureza, de unia prova oral ou de uma
prova prática. Os exames finais de conclusão constarão, para cada
disciplina, de uma prova escrita e ainda, conforme a natureza dessa
disciplina, de uma prova oral ou de uma prova prática. Os exames
finais de promoção versarão sobre a matéria ensinada em cada série
escolar. Versarão os exames finais de conclusão sobre toda .a matéria
do curso.

§ G.° Os primeiros exames serão prestados perante .os professores
das disciplinas, e os exames finais, perante bancas examinadoras.

§ 7.0 Não poderá prestar. exames finais, de primeira ou de se-
gunda época, o aluno .que houver faltado a vinte por cento . da Vi-
talidade das aulas dadas nas disciplinas de cultura técnica. ou de
cultura pedagógica, ou a trinta por cento da totalidade das aulas
dadas nas disciplinas de cultura:geral, ou a -trinta por cento das .aulas
e exercícios dados em cada prática educativa obrigatória. e bem assim
o (Mie tiver como resultado dos exercíCios escolares e dos primeiros
exames, no grupo das disciplinas de cultura geral e no grupo das dis-
ciplinas de cultura técnica, ou no grupo das disciplinas de cultura pe-
dagógica, média aritmét ica inferior a quarenta.

§ 8.0 Só poderão prestar exames finais de segunda época os alu-
nos que os não tiverem feito, em primeira época, por motivo de força
maior. ou os alie. em primeira época: houverem sido inhabilitados
somente no gru po das disciplinas de cultura geral, limitando-se os
novos exames, em tal caso, somente wesse grupo de disciplinas..

SECÇÃO V/'
•

Da habilitação

Art. 41. Feitos os exaines finais, será considerado habilitado,
para efeito de promoção ou conclusão, aluno que houver obtido, no
grupo das disciplinas de' cultura geral e no grupo das discipl i nas d,e.
cultura técnica, on no grupo das 'disciplinas de cultura pedagógica,-
rt - nola global cinquenta pelo menos, e se, em oda uma delas, tiver
obtido a nota final quarenta pelo menos.

§ 1.0 A nota final de cada disciplina, no caso de 'habilitarão para'.
efeito de promoção, será a média ponderada da nota anual de exer-
Neles escolares. cia nota do primeiro exame e da nota cio exame final.
Para o cálculo, considerar-se-ão os pesos equivalentes, respectiva-
mente. 'aos números três, três e quatro.

§ 2.0 A nota final de cada disci plina. no caso de habilitação para
efeito de conclusão, será a média aritmética das notas das duas provas'
componentes' do exame final dessa disciplina.

§ 3•0 Considerar-se-á nota global, em cada grupo de disciplinas,
a média aritmética das notas finais dessas. disciplinas

SECÇÃO VII

Da inhabilitação

• Art.' 45.-0 aluno que não houver sido afinal habilitado para efeito
de promoção poderá matricular-se novamente na mesma série escolar.
O aluno repetente será obrigado à repetição de todo os trabalhos do
currículo, sob o mesmo regime escolar dos demais alunos regulares.

Art. 46. É facultado ao aluno não habilitado para efeito de con-
clusão de curso matricular-se, na qualidade de ouvinte, pára estudo
clas , disciplinas em que seja deficiente a sua formação profissional.,

§ 1.0 O aluno inhabilitado. de que trata este artigo, poderá pres-
tar novos, exames finais, em qualquer época posterior.

• § 2.° Na hipótese de ter sido a inha.bilitação relativa somente a
um dos dois grupos de disciplinas, a repetição dos exames finais a
ele se limitará.

CAPITULO XI

DOS ESTÁGIOS E DAS EXCURS5ES

Art. 47. Consistirá o estágio em um período de trabalho, reali-
zado por aluno, sob o controle da competente autoridade docente, em
estabelecimento industrial. -

Parágrafo único. Articular-se-á a direção dos estabelecimentos
de ensino com os estabelecimentos industriais cujo trabalho se rela-
cione com os seus cursos, para o fim de assegurar aos alunos a pos-
sibilidade do.realização-- de estágios, sejam estes ou não obrigatórios.

Art. 48. No decurso do período letivo, farão os alunos, conduzi-
dos por autoridade docente, excursões em estabelecimentos indus-
triais, para observação das atividades relacionadas com os seus.cursos.

CAPITULO -XII

DO CULTO CMCO

Art. 49. Será organizado, em cada escola industrial ou escola
técnica, um centro cívico, filiado à Juventude Brasileira.
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§ 1.0 As atividades relativas à Juventude Brasileira executar-se-
fio dentro do período semanal de trabalhos escolares, indicado no 'ar-
tigo 36 desta lei.	 .

§ 2.° Os alunos regulares, menores de dezoito anos, que faltarem
a trinta por cento das comemorações especiais do centro cívico, não
poderão prestar exames finais, de primeira ou de segunda época.

CAPITULO XIII - •

•	 DA ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL

Art. 50. Instituir-se-á, em cada escola industrial ou escola téc-
nica, a orientação educacional, que busque, mediante a aplicação de
processos pedagógicos adequados, e em face da personalidade de cada
aluno, e de seus problemas, não só a necessária correç'áo e encaminha-
mento, mas ainda a elevação das qualidades morais.

Art. 51. Incumbe tambem à orientação educacional, nas escolas
industriais e escolas técnicas, promover, com O auxilio da direção es-
colar, organização e o desenvolvimento, entre os alunos; de Ins-
tituições escolares, tais como as cooperativas, as revistas e jornais,
os clubes ou grêmiosi criando, na vida dessas instituições, num re-
gime de autonomia, as condições favoráveis à educação social dos
escolares.

Art. 52. Cabe ainda •à orientação educacional velar no sentido
de que o estudo e o descanso dos alunos decorram em -termos da
maior conveniência' pedagógica.

CAPITULO XIV

DA EDUCAÇÃO RELIGIOSA

Art. 53. 'Os estabelecimentos de ensino pciaerão incluir a edu-
cação religiosa entre as práticas educativas dos alunos dos cursos
industriais, sem carater obrigatório.

CAPITULO XV

DOS CORPOS DOCENTES

Art. 54. Os professores, nas escolas industriais e escolas técni,
caS, serão de uma ou mais categorias, de acordo com as possibilida-
deÉ e necessidades de cada estabelecimento de ensino.

§ i•0 A formação dos professores de disciplinas de cultura geral,
de cultura técnica ou de cultura pedagógica, e bem assim dos de
práticas educativas, deverá ser feita em cursos apropriados.

§ 2.0 O provimento,' em carater efetivo, de professores das es-
colas industriais e escolas técnicas federais ou equiparadas depen-
derá da prestação de concurso.

§ 3,0 O provimento de professor de escola industrial ou escola
técnica reconhecida dependerá de prévia inscrição do candidato no
competente registo do Ministério da Educação.

§ 4.° Exigir-se-á a inscrição de que trata o parágrafo anterior dos
' candidatos a provimento, em carater não efetivo, para professores das
escolas industriais e escolas técnicas federais e equiparadas, salvo
em se tratando de estrangeiros de comprovada competência, não re-
sidentes no país, e especialmente chamados para a função.

§-5.0 Buscar-se-á elevar o nivel dos conhecimentos e a compe-
tência pedagógica dos professores das escolas industriais e escolas
técnicas, pela realização de cursos de aperfeiçoamento e de especia-
lização, pela organização de estágios em estabelecimentos industriais,
e pela concessão de bolsas de estudo para viagem no estrangeiro.

§ 6.0 É de conveniência pedagógica que os professores das disci-
plinas de cultura técnica, que exijam esforços continuados, sejam do
tempo integral.

Art. 55. Disporá cada professor, sempre que possivel, de um ou
mdis assistentes, cujo provimento dependerá de demonstração de ha-
bilitação adeqUada.

Art. 56. Os orientadores educacionais farão parte dos corpos
docentes, sendo a sua formação, e os seus estudos de aperfeiçoamento
ou especialização, feitos em cursos apropriados.

CAPITULO XVI

DA ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR

Art. 57. A administração escolar, nas estolas industriais e es-
colas técnicas, será concentrada na autoridade do diretor, e orientar-
se-á no sentido de eliminar toda tendência para a artificialidade 'e
a rotina, promovendo a execução de Medidas que dêem ao estabele-
cimento de ensino atividade, realismo e eficiência.

1.0 Dar-se-á à cada estabelecimento de ensino uma organiza-
ção própria a mantê-lo em permanente contato cem ás atividades
exteriores de natureza r, conômica, especialmente com as que mais
diretamente se relacionem com 9 ensino nele ministrado. Poderá
ser prevista, pelo respectivo regimento, a instituição, junto ao di-
retor, de um conselho consultivo composto de pessoas de represen-
tação nas atividades econômicas olo meio, e. que coopere na manuten-
ção 'desse contato com às atividades ,exttricbres.:

§ 2,° Organizar-se-á racionalmente a manter-se-á em dia a vida
administrativa, de cada estabelecimento de ensino, especialmente
qnanto aos serviços de escrituração escolar e de arquivo.eseolar.,

§ 3.0 As matrículas serão sempre limitadas à capacidade didá-
tica de cada estabelecimento de ,ensino.

§ 4.° Alem do regime de externato, serão sempre que possivel,
adotados os regimes de semi-internato e de, internato.

I § 5.° Deverão as escolas industrias e escolas técnicas funcionar
não só de dia, mas tombem à noite, de modo que trabalhadores,
oéupados durante o dia, possam frequentar os seus cursos.

§ 6.0 Períodos especiais de ensino intensivo, no decurso do pe-
ríodo letivo ou durante as férias, deverão ser estabelecidos, para a
realização de determinados „cursos de aperfeiçoamento e de especia-

.1	 ção.
§ 7.° Em cada escola industrial ou escola técnica, devera fun-

ci nar -um serviço de orientação profissional.
§. 8.0 Cada escola industrial ou escola técnica manterá um serviço

de vigilância sanitária, que nela assegure a constante observância
dos preceitos da higiene escolar e da higiene do trabalho. •

CAPITULO XVII

DO REGIME DISCIPLINAR

I Art. 58. Observar-se-á, em cada escola industrial ou escola
téénica, quanto ao corpo docente, ao corpo discente e ao pessoal ad-
ministrativo, conveniente regime disciplinar, que deverá ser definido
pelo respectivo regimento.	 n

CAPITULO XVIII

DA MONTAGEM ESCOLAR
-

Art. 59. Não poderão funcionar escolas industriais e" escolas
técnicas, que não disponham de adequada montagem, quanto a constru-
ção e ao material escolares.

CAPITULO XIX

DAS ESCOLAS INDUSTRIAIS E ESCOLAS TÉCNICAS FEDERAIS, EQUIPARADAS
E RECONHECIDAS

Art. 60. Alem das escolas industriais e escolas técnicas federais,
-mantidas e administradas sob a responsabilidade da União, poderá
haver duas outras modalidades desses estabelecimentos de ensino: os
eqiiiparados e os reconhecidos.

§ 1 •0 Equiparadas serão as escolas industriais ou escolas técnicas
mantidas e administradas pelos Estados ou pelo Distrito Federal, e
que hajam sido autorizadas pelo Governo Federal.

§ 2.0 Reconhecidas serão as escolas industriais -ou escolas téc-
nicas mantidas e administradas pelos Municípios ou por pessoa na-
tural ou pessoa jurídica de direito privado, e que hajam sido auto-
rizadas pelo Governo Federal.

1§ 3•0 Conceder-se-á, a equiparação ou o reconhecimento, mediante
prévia verificação, ao estabelecimento cie ensino, cuja organização,
sob todos os pontos de vista, possuir as imprescindiveis condições de

efici
ência.

,§ 4.° A equiparação ou reconhecimento será concedido com re-
lação a um ou mais cursos de formação profissional determinados,
podendo, mediante a necessária verificação, estender-se a outros
cursos tambem de formação profissional.

I§ 5.0 A equiparação ou reconhecimento será suspenso ou cassado,
para um ou mais cursos, sempre que o estabelecimento de ensino, por
defieiência de organização ou quebra de regime, não assegurar a
existência das condições de eficiência imprescindíveis.

§ 6.0 O Ministério da Educação exercerá inspeção sobre as es-
celas industriais e escolas técnicas equiparadas e reconhecidas, e lhes
dará orientação pedagógica.

i§ 7.0 Escelas industriais ou escolas técnicas federais, não inclui-
das na administração do Ministério da Educação, deste receberão
orientação pedagógica.

. CAPITULO XX

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 61. Será expedido pelo Presidente da República o regula- -
mento do quadro dos cursos do ensino industrial, em que serão
discriminadas as secções do ensino industrial, da primeira e da se-
gunda ordens de ensino do primeiro ciclo, e das duas ordens de en-
sino do segundo ciclo, enumerados os cursos ordinái los incluidos
nessas secções, relacionadas as disciplinas componentes desses cursos,
e bem assim regulada a matéria concernente à duração dos cursos or-

-dinários, às condições especiais de admissão, à seriação das disciplinas,
à organização dos programas de ensino e à especificação dos diplomas.

Art. 62. OS preceitos especiais relativos à organização e aO re-
gime] da cada escola industrial ou escola técnica serão definidos pelo
respectivo,regimento.

„ :parágrafo único. O regimento de que trata este artigo- deverá ser
submetido, pelo ministro da Educação, à aprovação do Presidente da
República.
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, TITULO IV

Das escolas artesanais e das escolas de aprendizagem

CAPITULO I

DAS ESCOLAS ARTESANAIS

Art. 63. O ensino industrial, nas escolas artesanais, será regido,
quanto à organização e ao regime, em cada Estado, e nem assim no
Distrito Federal, por um regulamento, expedido por decreto do go-
verno respectivo, mediante prévia audiência do Conselho Nacional de
Educação.

Art.. 64. Pelo regulamento referido no artigo anterior _serão ob-
servadas as seguintes prescrições:

I. O ano escolar abrangerá um período letivo, que não poderá -
durar mais de dez meses, e um período de férias.

II. Os cursos artesanais terão a duração de um ou de dois anos.
Os cursos artesanais abrangerão disciplinas de cultura .

geral e de cultura técnica, e bem assim as práticas educativas de
que trata o art. 26 desta lei.

IV. A matrícula só será acessivel aos candidatos um' tiverem
atingido a idade de dose anos e recebido suficiente ensino primário.

V. Os • trabalhos -curriculares abran geriis aulas. e ni assim
exercicios e exames escolares. A habilitação dependerá de frequência,
e de notas suficientes nesses exercícios e exames.

VI. Em cada escola artesanal, deverá funcionar um centro cívico
da Juventude Brasileira.

VII. O ensino religioso poderá ser incluido, sem camber obri-
gatório, entre as práticas educativa:.

VIII. A conclusão de um curso artssanal dará direito ao res-
pectivo certificado de habilitação.

IX. Os professores. salvo no caso de Loncurso, Ps h rã o sujeitos
a prévia inscrição, mediante comprovação de idoneidade. lin registo
competente da administração de cada Estado ou do Distrito Federal.

X. Cada escola artesanal disporá de um conveniente serviço de
saude escolar.

XI. As escolas artesanais, não subordinadas à administração dos
Estados e do Distrito Federal, deverão ser, por essa administração,
autorizadas e inspecionadas.

XII. Cada escola artesanal disporá de uni regimenlo que fixe , os
preceitos especiais de sua organização e regime.

Art. 65. O Ministério da Eduéaeão exercerá inspeção geral so-
bre o sistema das escolas artesanais de cada Estado e cio Distrito Fe-
deral, e lhe fixará as necessárias diretrizes pedagógicas.

Art. 66. A organização e o regime das escolas artesanais federais,
observadas as prescrições do art. 64 desta lei, salvo as de número IX e
N1, constituem matéria de regulamentação especial.

CAPITULO

DAS ESCOLAS DE APRENDIZAGEM

Art. 67. O ensino industrial das escolas de aprendizagem será
organizado e funcionará, em todo o pais, com observância das seguin-
tes prescrições:

1. O --ensino dos ofícios, cuja execução exija formação profissio-
nal, constitue obrigação dos empregadores para com os aprendizes,
seus empregados.

II. Os empregadores deverão, permanentemente, manter apren-
dizes, a seu serviço, em atividades cujo exercício exija formação pro-
fissiorral.

III. As escolas de aprendizagem serão administradas, cada qual
separadamente, pelos próprios estabelecimentos industriais a que per-
tençam, ou por serviços, de âmbito local, regional ou nacional, a' que
se subordinem as escolas de aprendizagem de mais de um estabeleci-
mento industrial.

IV. As escolas de aprendizagem serão localizadas nos estabele-
cimentos industriais a cujos aprendizes se destinem, ou na sua pro-
ximidade.

V. O ensino será dado dentro do horário normal de trabalho dos
aprendizes, sem prejuizo de salário para estes.

VI. Os cursos de aprendizagem terão a duração de um, dois, três
oti quatro anos.

VII. Os cursos de aprendizagem abrangerão disciplinas de cul-
tura geral e de cultura técnica, e ainda as práticas educativas que for
possivel, em cada caso, ministrar.

VIII. Preparação- primária • suficiente, e aptidão física e Mental
necessária ao estudo do oficio escolhido são condições exigiveis do
aprendiz para matrícula nas escolas de aprendizagem.

IX. A habilitação dependerá de frequência às aulas, e de notas
suficientes nos exercícios e exames escolares.

X. A conclusão de um curso de aprendizagem dará direito ao res-
pectivo certificado de habilitação.

U. Os professores estarão sujeitos a prévia inscrição, mediante
prova de capacidade, no registo competente do Ministério da Educação.

XII. As escolas de aprendizagem darão cursos extraordinários,
para trabalhadores que não estejam recebendo aprendizagem. Esses
cursos, conquanto não Incluidos nas secções formadas pelos cursos de
aprendizagem. versarão sobre os seus assuntos.

TITULO V

Das providências para o desenvolvimento do ensino industrial

Art. 71. Ao Ministério da Educação, alem da administração de
estabelecimentos federais de ensino industrial e da supervisão dos
demais estabelecimentos da mesma modalidade de ensino existentes no
pais. nos termos desta lei, cabe a iniciativa das seguintes provi-
dências de ordem geral:

1. Estudar, em permanente articulação com os meios econômi-
cos interessados, um programa de conjunto, de carater nacional, para
desenvolvimento do ensino industrial, mediante a instituição de um
sistema geral de estabelecimentos de ensino dos diferentes tipos.

II. Estabelecer, mediante os necessários estudos, as diretrizes
gerais quanto aos diferentes problemas do ensino industrial, meneio-
nadamente quanto à caracterização das profissões a que se destina
este ensino, à determinação dos conhecimentos que devam entrar na
formação profissional relativa a cada modalidade de ofício ou técnica,
à definição da metodologia própria do ensino industrial e à organi-
zação dos serviços escolares de orientação profissional.

Art. 72. Aos poderes públicos em geral incumbe: 	 :+
I. Adotar, nos estabelecimentos oficiais de ensino industrial, o

sistema da gratuidade, pelo menos para os alunos privados de Meios
financeiros suficientes.

II. Instituir, com a cooperação dos meios interessados, e em
nefIcio dos que não possuam recursos suficientes, assistência escolar
que possibilite a formação profissional dos candidatoS de vocação, e o.
aperfeiçoamento ou especialização profissional dos mais bem do-
tados.

Art. 73. Providenciarão ainda os poderes públicos, na medida
conveniente, a instituição do estabelecimentos de ensino industrial
para frequência exclusivamente feminina, e destinados à preparação
para profissões a que se dediquem principalmente as mulheres.

TITULO VI

Disposições finais

Art. 74. Serão expedidos pelo Presidente da República os regu-
lamentos que forem necessários à execução da presente lei, ressalvado
o disposto no seu artigo 63.

Parágrafo único. Para o mesmo efeito da execução desta lei e
para execução dos regulamentos que sobre a sua matéria baixar o Pre-
sidente da República, expedirá o Ministro da Educação as necessá-
rias instruções.

Art. 75. Esta lei entrará em vigor 'na data de sua publicação.
Art. 76. Revogam-se as disposições em contrário.

- Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 119t12, 121.0 da Independência-e
54.° da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Cupanenta.

DECRETO-T,F,T N. 1.095 — nE 6..Dn rEvEnEIRO DE 1942

fiestuoele‘x	 Atttindeya ac NU Ui e ítá outras providèneias .
O Presidente da República, 	 a do da atribuição que lhe con-

fere o artigo 180 da Constijuição, dec a:
•	 Art. -IP É restabelecida . a Alfandega de Niterói. Estado do Rio

de Janeiro.
Art. 2.0 Observadas áá disposições do decreto-lei n. 2.538, de

27 de agosto 'de 1940, as embarcações que demandarem a Baia de
Guanabara serão visitadas pela • Alfândega da Capital da República.
considerado o Porto do Rio de Janeiro como de escala, exceção feita
para as que, previamente anunciadas, se destinarem ao porto de Ni-
terói, onde ficarão sujeitas à fiscalização da respectiva Alfândega, na.
-forma regulamentar.

§ 1.0 A fiscalização externa a cargo da Alfândega de Niterói es-
tender-se-á ás embarcações acostadas ao cais do porto daquela cidade
e si toda a faixa litorânea do território do Estado.

Art. 68. O Ministério da Educação fixará as diretrizes pedag6.
gins do ensino dos cursos de aprendizagem de todo o país, orga-
nizado e mantido pela iniciativa particular, e sobre ele exercerá a
necessária inspeção.

Art. 69. Aos poderes públicos cabem, com relação à aprendizagem
nos estabelecimentos industriais oficiais, os mesmos deveres por esta
lei atribuidos aos empregadores.

Parágrafo único. A aprendizagem, de que trata este artigo, terá
regulamentação especial. observados, quanto à organização e ao re-
gime, as prescrições do art. 67 desta lei.

CAPITULO III

DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 70. O portador de certificado de habilitação conferido por
motivo de conclusão de curso artesanal de dois anos, ou de curso de
aprendizagem de dois anos pelo menos, poderá matricular-se na se-

- gunda serie de curso industrial que ministre o ensino do mesmo ofi-
cio, mediante a prestação de exames vestibulares especiais.


